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e) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas
pelos n.os 2 e 3 do presente edital;

f) Seis exemplares do curriculum vitae detalhado, devidamente
datado e assinado, e seis exemplares de quaisquer documentos
que provem as habilitações científicas e as publicações e docu-
mentos que facilitem a formação de um juízo sobre as aptidões
dos candidatos para o exercício do cargo a concurso;

g) Seis exemplares de um sumário pormenorizado da lição a
que se refere a alínea a) e seis exemplares da dissertação
a que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o do Decre-
to-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

8 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b) e c) do n.o 7 aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas.

9 — As provas de concurso são as constantes dos artigos 26.o a
28.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

10 — A apresentação das candidaturas pode ser feita pessoalmente
ou por correio, através de carta registada com aviso de recepção,
para o endereço indicado no n.o 6 do presente edital.

11 — O não cumprimento do estipulado no presente edital ou a
entrega dos documentos fora do prazo implica a eliminação dos
candidatos.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

6 de Junho de 2006. — O Presidente, Luciano Rodrigues de
Almeida.

Edital n.o 291/2006 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, torna-se público que, por despacho de
6 de Junho de 2006 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria,
sob proposta do conselho científico de 24 de Fevereiro de 2006, se
encontra aberto, pelo prazo de 30 dias (de calendário) a partir da
data da publicação do presente edital no Diário da República, concurso
de provas públicas para o recrutamento de dois professores-adjuntos,
área científica de Ciências da Enfermagem, da carreira de pessoal
docente do ensino superior politécnico, para vagas existentes no qua-
dro de pessoal da Escola Superior de Saúde de Leiria, do Instituto
Politécnico de Leiria, aprovado por Portaria n.o 876/99, de 9 de
Setembro.

2 — Ao concurso são admitidos candidatos que se encontrem nas
seguintes condições:

a) Candidatos habilitados com o grau de licenciado em Enfer-
magem e mestrado em Ciências da Enfermagem ou em áreas
de intervenção de enfermagem que disponham de currículo
técnico ou profissional relevante, nos termos do disposto no
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

b) Constituem requisitos preferenciais na apreciação curricular
dos candidatos possuir experiência pedagógica e científica na
docência do ensino superior politécnico na leccionação de
disciplinas de enfermagem.

3 — Os candidatos deverão preencher os requisitos estipulados no
n.o 2 do artigo 7.o e no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho.

4 — O conteúdo funcional é o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares indi-
cados, caducando com o seu preenchimento.

6 — Os candidatos deverão apresentar um requerimento de admis-
são ao concurso dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de
Leiria, Rua do General Nórton de Matos, Apartado 4133,
2411-901 Leiria, donde deverão constar: nome completo, filiação, natu-
ralidade, data e local de nascimento, estado civil, residência ou ende-
reço de contacto e número de telefone, o número, a data e a validade
do bilhete de identidade e o serviço de identificação que o emitiu,
graus académicos e respectiva classificação final, categoria profissional
e cargo que actualmente ocupa, indicação do concurso a que se can-
didata e o número do edital, com referência ao Diário da República
em que foi publicado, bem como a lista dos documentos que acom-
panham o requerimento.

7 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Documento comprovativo dos requisitos de robustez e aptidão

física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 319/99,
de 11 de Agosto;

d) Fotocópia dos documentos comprovativos dos graus acadé-
micos exigidos donde constem as classificações finais;

e) Documentos comprovativos de estar nas condições exigidas
pelos n.os 2 e 3 do presente edital;

f) Seis exemplares do curriculum vitae detalhado, devidamente
datado e assinado, seis exemplares de quaisquer documentos
que provem as habilitações científicas e as publicações e dos
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a concurso;

g) O currículo deverá pôr em evidência o equilíbrio entre as
competências científicas e pedagógicas dos candidatos e a
sua adequação à docência no ensino superior politécnico, tra-
duzida na experiência docente na área científica para a qual
foi aberto concurso;

h) Seis exemplares do estudo proposto pelo candidato, nos ter-
mos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

8 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b) e c) do n.o 7 aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas.

9 — As provas de concurso são as constantes do artigo 25.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

10 — A apresentação das candidaturas pode ser feita pessoalmente
ou por correio, através de carta registada com aviso de recepção,
com o endereço indicado no n.o 6 do presente edital.

11 — O não cumprimento do estipulado no presente edital ou a
entrega dos documentos fora do prazo implica a eliminação dos
candidatos.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor Luciano Rodrigues de Almeida, pre-
sidente do Instituto Politécnico de Leiria.

Vogais efectivos:

Prof.a Doutora Ana Maria Baptista Oliveira Dias Malva
Vaz, professora-coordenadora da Escola Superior de
Saúde Dr. Lopes Dias, do Instituto Politécnico de Castelo
Branco.

Prof.a Doutora Maria dos Anjos Coelho Rodrigues Dixe,
professora-coordenadora da Escola Superior de Saúde
do Instituto Politécnico de Leiria.

Vogais suplentes:

Prof. Doutor Baltazar Ricardo Monteiro, professor-adjunto
da Escola Superior de Saúde do Instituto Politécnico de
Leiria.

Prof. Doutor José Carlos Rodrigues Gomes, professor-ad-
junto da Escola Superior de Saúde do Instituto Politécnico
de Leiria.

14 — Na ausência ou impedimento do presidente do júri, este será
substituído nos termos legais.

6 de Junho de 2006. — O Presidente, Luciano Rodrigues de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Comunicação Social

Aviso n.o 7250/2006 (2.a série). — Nos termos do estipulado pelo
n.o 1 do artigo 3.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publicam-se
os subsídios concedidos pelo conselho directivo da Escola Superior
de Comunicação Social no ano de 2005:

(Em euros)

Beneficiário Montante Despacho

ESCSTUNIS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 110,10 18-5-2005
ESCSTUNIS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 260,96 31-8-2005
Associação Antigos Alunos ESCS . . . . . . 667,29 7-9-2005
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(Em euros)

Beneficiário Montante Despacho

Helena de Melo Carvalho . . . . . . . . . . . . . 3 226,66 29-12-2005
Vítor Alexandre Proença Martinho . . . . . 180 17-11-2005

7 de Junho de 2006. — Pelo Conselho Directivo, o Presidente, Antó-
nio da Cruz Belo.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Aviso n.o 7251/2006 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho de 7 de Junho de 2006, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso para admis-
são de três estagiários da carreira de especialista de informática com
vista ao provimento da categoria de especialista de informática do
grau 1, nível 1, em regime de contrato administrativo de provimento
ou comissão de serviço extraordinária, para a Escola Superior de
Ciências Empresariais do Instituto Politécnico de Setúbal.

2 — O provimento na categoria de especialista de informática dos
candidatos aprovados no presente concurso fica condicionado à fre-
quência e aprovação em estágio com a duração de seis meses, com
classificação não inferior a Bom (14 valores) e será feito de acordo
com a ordenação resultante da classificação obtida, nos termos da
alínea a) do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares refe-
ridos, caducando com o preenchimento dos mesmos, de acordo com
o n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e 97/2001, de
26 de Março, e pelo artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de
Julho.

5 — Local, remuneração e condições de trabalho — o local de tra-
balho situa-se na Escola Superior de Ciências Empresariais, em Setú-
bal, sendo o vencimento o correspondente ao escalão e índice esta-
belecidos pelo Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março, e as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da administração central.

6 — Conteúdo funcional — nos termos do n.o 1 do n.o 2.o da Por-
taria n.o 358/2002, de 3 de Abril, o conteúdo funcional dos lugares
a prover integra funções de concepção e aplicação em qualquer das
seguintes áreas: gestão e arquitectura de sistemas de informação, infra-
-estruturas tecnológicas e engenharia de software.

7 — Requisitos de admissão — ao concurso podem candidatar-se
funcionários ou agentes da Administração Pública que exercem fun-
ções correspondentes a necessidades permanentes há mais de um
ano nos serviços e organismos da administração central e que estejam
habilitados com curso superior no domínio da informática que não
confira o grau de licenciatura.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais e prova de conhecimentos
específicos, com carácter eliminatório de per si;

b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — As provas de conhecimentos são de natureza teórica/prática,
têm a forma escrita e a duração máxima de sessenta minutos cada
prova.

8.1.1 — Consideram-se não aprovados os candidatos que nas fases
ou métodos de selecção eliminatórios obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

8.1.2 — A prova de conhecimentos gerais tem por base o programa
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999.

8.1.3 — A prova de conhecimentos específicos tem por base o pro-
grama aprovado pelo despacho conjunto n.o 1054/2005, de 22 de
Novembro, da directora-geral da Administração Pública e da pre-
sidente do Instituto Politécnico de Setúbal, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 235, de 9 de Dezembro de 2005.

8.1.4 — A legislação aconselhada para a realização das provas
consta do anexo ao presente aviso.

8.2 — Na avaliação curricular são ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

8.2.1 — Na avaliação curricular só são considerados cursos ou
acções de formação profissional relativamente aos quais tenha sido
entregue o comprovativo da sua realização.

8.2.2 — Na avaliação curricular só será considerada a experiência
profissional devidamente comprovada.

8.3 — Na entrevista profissional de selecção, com a duração máxima
de trinta minutos, são ponderados os seguintes factores:

a) Níveis de motivação e interesse;
b) Capacidade de iniciativa;
c) Sentido crítico e de responsabilidade;
d) Criatividade;
e) Capacidade de expressão e fluência verbais.

9 — Classificação final — a classificação final dos candidatos resulta
da média aritmética simples das classificações obtidas em todos os
métodos de selecção e é expressa na escala de 0 a 20 valores, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Setúbal, Largo dos Defensores da República, 1,
2910-470 Setúbal, podendo ser entregue em mão ou remetido pelo
correio, em carta registada com aviso de recepção, dele devendo
constar:

a) Identificação (nome completo, residência, telefone e número
e data do bilhete de identidade);

b) Identificação do concurso, com a indicação do Diário da Repú-
blica onde foi publicado.

10.1 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exercem, bem como as que exerceram, com a indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com a indicação
das acções de formação realizadas (cursos, estágios, espe-
cializações e seminários, indicando a respectiva duração, datas
de realização e entidades promotoras);

b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
c) Fotocópia das acções ou cursos de formação profissional

realizados;
d) Declaração, actualizada e emitida pelos serviços a que se

encontram vinculados, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência de vínculo à função pública, a actual categoria
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Documentos comprovativos da experiência profissional refe-
rida no curriculum vitae.

11 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos de admissão constantes no presente aviso determina a exclusão
dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
é afixada na Escola Superior de Ciências Empresariais, sendo os can-
didatos excluídos notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e a lista de classificação final notificada
nos termos do artigo 40.o do citado diploma.

13 — Regime de estágio — o estágio tem a duração de seis meses
e rege-se pelo regulamento de estágio para ingresso nas carreiras
técnica superior e técnica e de informática do IPS, aprovado pelo
despacho n.o 12 036/2006, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 109, de 6 de Junho de 2006.

14 — Júri do estágio — a composição do júri do estágio é idêntica
à do concurso.

15 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»




